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a P R E S E N T A Ç Ã O
D A  C A R T I L H A  

Com intuito de orientar as Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) na execução das ações
de qualificação social e profissional, a partir de convênios de saída celebrados com a Sedese,
cujos recursos são oriundos de emendas parlamentares, a Diretoria de Implementação e
Monitoramento da Política de Educação Profissional, da Superintendência de Ensino
Profissionalizante (Subte/Sedese) elaborou a presente Cartilha.

Primeiramente, é importante que as OSC’s tenham conhecimento da Resolução nº 01, de 06
de janeiro de 2022, que dispõe sobre o fluxo e os procedimentos de monitoramento,
execução de cursos e prestação de contas das parcerias celebradas no âmbito da Secretaria
de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social, sob a égide da Lei Federal nº 13.019/2014
e do Decreto Estadual nº 47.132/2017 e mediante suas alterações feitas a partir do Decreto
nº 48.177/2021.

Além disso, a consulta constante ao Termo de Fomento assinado pela OSC’s é
importantíssima para o conhecimento das responsabilidades de ambas as partes, evitando
falhas durante o ciclo de planejamento, execução e prestação de contas. Ressalta-se que
este material foi preparado para orientar apenas os convênios e/ou parcerias celebrados para
a oferta de cursos profissionalizantes e ações similares.

Nesta Cartilha, também se encontram sugestões de boas práticas para a execução com a
finalidade de otimizar processos, padronizar ferramentas administrativas e agregar valores
transversais ao conteúdo ministrado. O gestor e equipe técnica responsável pelo
monitoramento e avaliação, após a celebração do Termo de Fomento entre a Sedese e a
OSC, convoca uma reunião inicial de alinhamento com os representantes da instituição
responsável pela execução direta, conforme Projeto Descritivo e Plano de Trabalho
assinados, a fim de esclarecer o objetivo desta cartilha, realizar aproximação entre equipes e
estabelecer um canal de comunicação constante e mais harmonizado.

Portanto, embora algumas Entidades possuam limitações e apresentem dificuldades antes,
no decorrer da execução e durante prestação de contas, esta cartilha poderá servir como um
guia de orientações para casos de dúvidas e auxiliar nas tomadas de decisões durante a
parceria. 

Assim, espera-se que essas orientações contribuam para a melhoria dos processos que
envolvem a execução dos Convênios de Saída, qualificando os serviços e ampliando a
efetividade e eficácia das ações.  1



C A R T I L H A  D E  O R I E N T A Ç Õ E S  

Aprovação e reprovação por frequência: A aprovação só é estabelecida quando o aluno
tiver a frequência mínima exigida que é de 75% do total de horas letivas. A reprovação por
frequência ocorre quando o aluno tiver mais de 25% de faltas durante o curso.

Concedente: Órgão ou entidade da administração pública federal/estadual, direta ou
indireta responsável pela transferência dos recursos financeiro e pela descentralização dos
créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio. Além disso, o
concedente também possui a responsabilidade de supervisionar, controlar e fiscalizar a
execução do convênio, bem como apreciar as prestações de contas que forem
apresentadas pelo convenente. Exemplo: Em um termo de responsabilidade, aquele que
empresta é o concedente.

Convenente: Partícipe de um convênio na condição de proponente do acordo, que será
estabelecido com a parte concedente e/ou financiador do processo. Portanto, o convenente
é a pessoa jurídica de direito público ou privado com a qual o órgão ou entidade da
administração estadual pactua a execução de programa, projeto ou atividade, mediante a
celebração de convênio ou instrumento similar. Exemplo: Convenções, contratante, que
contrata, que faz um acordo, obedecendo a normas prévias. 

Convênios de Saída: Nos convênios de saída há a transferência de recursos financeiros
de um ente público para outro ente (como no caso da transferência de recurso do Estado
para o município, neste caso o convênio firmado será de saída para o Estado e de entrada
para o município). Conforme art. 2°, inciso I do Decreto n° 46.319/2013, os convênios de
saída são acordos, em que o concedente integra a Administração Pública do Poder
Executivo Estadual, por meio do qual são conjugados esforços para a realização de
programa, projeto, atividade, mediante a transferência de recursos financeiros de dotações
consignadas no orçamento estadual.

Desistência do aluno: Desistência é quando o aluno interrompe de forma definitiva sua
frequência escolar. O quantitativo de desistentes permitirá o calculo da taxa de evasão. As
causas da desistência do aluno são variadas e abarcam condições socioeconômicas,
culturais, geográficas ou mesmo questões referentes aos encaminhamentos didáticos,
pedagógicos e a baixa qualidade de ensino.
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Gestor do Convênio: Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por
meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio
oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização. O gestor é o agente
público responsável pela gestão da parceria. Para desempenhar tal função ele deve,
portanto, realizar ações de planejamento, monitoramento e avaliação, de maneira a garantir
o alcance dos objetivos propostos. O gestor, portanto, é a pessoa jurídica responsável pela
gerência administrativa e financeira dos créditos repassados por meio de convênio para
execução de projeto ou atividade e pelo acompanhamento, comprovação da aplicação dos
recursos liberados e prestação de contas.

Inscrição e Matrícula: A inscrição é o registro feito ao incluir numa lista os candidatos ao
preenchimento das vagas nos cursos. A matrícula implica a confirmação do interesse do
candidato à uma vaga no curso, mediante comparecimento presencial.

Organização da Sociedade Civil (OSC): De acordo com a plataforma “Mapa das
Organizações da Sociedade Civil”, as OCS’s são entidades/grupos nascidos da livre
organização e da participação social da população que desenvolvem ações de interesse
público sem visar o lucro. Assim, é considerada Organização da Sociedade Civil, toda e
qualquer instituição que desenvolva projetos sociais com finalidade pública. Tais
organizações também são classificadas como instituições do Terceiro Setor, uma vez que
não têm fins econômicos.

Órgão ou Entidade Estadual Parceiro (OEEP): O Decreto nº 47.132/2017 conceitua
como Órgão ou Entidade Estadual Parceiro (OEEP) o órgão ou entidade da administração
pública do poder executivo estadual responsável pela parceria, inclusive em caso de Termo
de Fomento ou de Colaboração, pela transferência de recursos financeiros destinados à
execução do objeto da parceria.

Plano de Trabalho: O Plano de Trabalho é o documento que descreve o conteúdo da
proposta aprovada e o detalhamento do objeto do convênio de saída, tornando-se base
para a execução, gestão dos recursos e acompanhamento do programa, projeto, atividade,
inclusive reforma ou obra, serviço, evento ou aquisição de bens.

O Plano de Trabalho é o documento que irá orientar a execução das ações do convênio,
contendo, no mínimo, a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronogramas,
aplicação de recursos e outros aspectos técnicos, financeiros e operacionais. Também
auxiliará a prestação de contas do convênio. 

3
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Projeto Descritivo: No processo de celebração de convênio de saída, o convenente
deverá apresentar uma proposta de Projeto Descritivo, essa proposta orientará a
elaboração das etapas e metas do Plano de Trabalho. Não deve ser considerada mera
formalidade, mas sim de peça fundamental para que os recursos públicos descentralizados
via convênio sejam aplicados com correção e eficiência. Um projeto bem elaborado diminui
a ocorrência de imprevistos e propicia uma melhor execução do convênio.

Qualificação Social e Profissional: Ações desenvolvidas por meio de programas e
projetos próprios ou de entidades parceiras de qualificação e requalificação profissional.

Recursos de Emendas: De acordo com a Constituição, a emenda parlamentar é o
instrumento que o Congresso Nacional possui para participar da elaboração do orçamento
anual. Em outras palavras, é a oportunidade que os deputados têm de acrescentarem
novas programações orçamentárias com o objetivo de atender as demandas das
comunidades que representam. Em suma, emendas parlamentares são recursos do
orçamento público, legalmente indicados por deputados (estaduais e federais) e senadores
para finalidades públicas, geralmente relacionadas ao interesse temático e eleitoral de cada
parlamentar.

Relatórios produzidos para a Prestação de Contas e o Fluxo de Parcerias segundo,
Resolução Sedese Nº 01, de 06 de janeiro de 2022 - Sob a égide da Lei Federal nº
13.019/2014 e do Decreto Estadual nº 47.132/2017:

RTMA - Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação: Relatório específico,
realizado exclusivamente pelo Gestor do Termo de Fomento, quando é feita a visita (in
loco). A execução física da parceria e o cumprimento do objeto devem ser atestados a
partir do acompanhamento e monitoramento realizado, da emissão do RTMA, da
verificação de que a OSC parceira comprou e ou contratou as atividades previstas no plano
de trabalho, atingiu os resultados esperados, beneficiou o público previsto, e melhorou ou
ampliou o seu atendimento. 

REO - Relatório de Execução do Objeto: Relatório de aquisições de bens e serviços.
Decreto: 47.132/2017 – Art. 71 - A prestação de contas tem por objetivos a demonstração e
a verificação de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar o cumprimento
da finalidade; a execução do objeto e o alcance das metas, bem como o nexo de
causalidade da receita e da despesa.

4
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REF - Relatório de Execução Financeira: Este relatório será analisado pela Diretoria de
Prestação de Contas, para apontar irregularidades caso existir. O desvio financeiro em
relação ao objeto se configura quando o convenente executa, sem autorização prévia do
concedente, ações não correspondentes às previstas no Plano de Trabalho ou, ainda mais
grave, quando não se comprova devidamente as despesas realizadas.

Sistema Eletrônico de Informações (SEI): É um sistema de produção e gestão de
documentos e processos eletrônicos, desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª
Região (TRF4) e cedido gratuitamente à administração pública. É uma plataforma que
engloba conjunto de módulo e funcionalidades que promovem a eficiência administrativa.
Trata-se também de um sistema de gestão de processos e documentos eletrônicos, com
interface amigável e práticas inovadoras de trabalho, tendo como principais características
a libertação do paradigma do papel como suporte físico para documentos institucionais e o
compartilhamento do conhecimento com atualização e comunicação de novos eventos em
tempo real.

Sistema de Gestão de Convênios (SICONV):  Sistema para registrar a celebração, a
liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de contas dos
convênios realizados com o governo federal, de acordo com o Decreto nº 6.170/2007.

Sistema de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos de Minas Gerais (SIGCON-
MG): Consiste-se no Sistema de Gestão de Convênios do Estado de Minas Gerais, criado
pelo Decreto nº 44.424, de 21 de dezembro de 2006. Inicialmente, para controlar os
convênios de captação de recursos, ou seja, de Entrada. 

Taxa de Evasão: É um indicador importante de que o curso, por algum motivo, não está
atendendo as expectativas e os interesses dos alunos. Assim, a evasão pode acontecer
por alguns motivos como: os alunos não se adaptarem a modalidade ou não se identificam
com o curso e até mesmo o curso não oferecer a qualidade técnica e o conteúdo desejado.
A taxa de evasão deve ser tratada com muita seriedade e, a intervenção da OSC e do
Gestor deve ocorre imediatamente assim que detectada as primeiras desistências.

Técnico(a) de Acompanhamento: No período em que as entidades/OSC estiverem em
face da execução dos cursos, estarão sempre à disposição técnicas responsáveis pelo
acompanhamento e monitoramento, para instruir, orientar e tirar qualquer dúvida, caso
necessário. 

5
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Termo Aditivo: O Termo Aditivo é utilizado em alguns contratos, convênios e processos.
Nesse caso, usa-se Termo Aditivo, que significa um documento usado para alterar,
modificar ou corrigir uma cláusula contratual.

Termo de Fomento:  É o instrumento, instituído pela Lei Federal n° 13.019/2014, por meio
do qual serão formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvem a transferência
de recursos financeiros.

Visita Técnica: A visita técnica consiste na ida de representante do OEEP ao local de
execução da parceria. Ele deve avaliar o andamento das atividades e produzir um relatório
contendo as fotografias e a respectiva avaliação, chamado de “Relatório Técnico de Visita
in-loco”. Este material é avaliado e homologado pela Comissão de Monitoramento e
Avaliação. Posteriormente, a visita técnica in-loco deve ser realizada conforme estrutura
organizacional interna do OEEP. Quando não for realizada pelo gestor da parceria, é
importante que ele receba o relatório para ter ciência da situação da execução do objeto.

6
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Após  a  ce leb ração  dos  Convên ios  e ,  pa ra  i n i c ia r  as  a t i v i dades ,  a
OSC deverá  te r  o  conhec imen to  p rév io  e  con t ínuo :

7

O R I E N T A Ç Õ E S  P A R A  O  P E R Í O D O
Q U E  A N T E C E D E  A  E X E C U Ç Ã O  D O S

C U R S O S

De todos  os  documen tos  do  p rocesso  do  Convên io  que
se  encon t ra  d i spon ib i l i zado  no  SEI  e /ou  S IGCON,
p r inc ipa lmen te :  o  P ro je to  Desc r i t i vo ;  P lano  de
Traba lho  e  Te rmo de  Fomen to  e  suas  a l te rações
pos te r io res  dev idamen te  va l i dadas ;

Da  re lação  das  despesas  de  ma te r ia i s  de  consumo e
permanen te  ( con fo rme  P lano  de  Ap l i cação  de
Recursos  do  P lano  de  T raba lho )  que  deve rão  se r
comprovados  po r  me io  de  emissão  de  no tas  f i sca i s .

No  pe r íodo  de  p lane jamen to  da  execução  dos  cu rsos ,  após  a
ce leb ração  dos  convên ios ,  as  OSC’s  te rão  sempre  à  d i spos ição  o
ges to r  e ,  se  poss íve l ,  t écn i cas  responsáve is  pe lo  acompanhamento
e  mon i to ramen to ,  pa ra  i ns t ru i r ,  o r i en ta r  e  t i r a r  qua lque r  dúv ida ,
caso  necessá r io .

O  re la tó r i o  de  execução  de  ob je to  pe r iód i co  e  pa ra  p res tação  de
con ta  é  de  p reench imen to  ob r iga tó r io  pe la  Organ ização  da
Soc iedade  C iv i l  (OSC)  pa rce i ra  da  Sedese  e  v i sa  ap resen ta r  os
resu l tados  e  i n fo rmações  a t i nen tes  à  execução  do  Te rmo de
Fomento /Co laboração ,  em a tend imen to  ao  d i spos to  no  §3º  do  a r t .
56  do  Dec re to  Es tadua l  n º  47 .132 /2017 ,  que  regu lamen ta  a  Le i
Federa l  13 .019 /2014  em Minas  Gera i s .
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Impor tante :  A  OSC não  poderá  i n i c ia r  as  ações  an tes  da
pub l i cação  do  Convên io  e  nem depo is  da  V igênc ia  do  mesmo.

e s t r a t é g i a s  d e  d i v u l g a ç ã o  e  m o b i l i z a ç ã o

Market ing  é  o  p lane jamen to  de  todas  as  ações  que  se rão  u t i l i zadas
para  d i vu lga r  um p rodu to  e /ou  se rv i ço .  Nes te  caso ,  as
En t idades /OSC cos tumam usar  pan f le tagem,  d i vu lgação  na  rád io
loca l  da  c idade ,  rede  soc ia l ,  f o lde r  e  a té  mesmo fa i xa  de
d ivu lgação .  

A  es t ra tég ia  é  o  uso  de  mé todos ,  me ios  e /ou  med idas  que  buscam a
e f i các ia  em a t i ng i r  os  ob je t i vos .  Ass im,  a  d i vu lgação  e  mob i l i zação
devem pau ta r  nas  poss ib i l i dades  de  cada  te r r i t ó r i o  e  do  púb l i co  a
se r  bene f i c iado .  A  equ ipe  técn ica  da  Sedese  es ta rá  d i spon íve l  pa ra
apo ia r  e  assesso ra r  as  i n i c ia t i vas  pa ra  o  p reench imen to  das  vagas
con fo rme  c ronograma de f in ido .

Ass im,  a  mob i l i zação ,  como es t ra tég ia ,  imp l i ca  a  a r t i cu lação  e
parce r ias  com d ive rsos  a to res  pa ra  encaminhamento  dos  cand ida tos
às  vagas  de  cu rsos  p ro f i ss iona l i zan tes .  É  impor tan te  p lane ja r  e
de f in i r  pe r íodo ,  l og ís t i ca  e  es t ru tu ra  pa ra  a  e fe t i vação  das
insc r i ções ,  pe rm i t i ndo  acesso  democrá t i co  ao  púb l i co  a l vo .  O  loca l
pa ra  a  i nsc r i ção  e  a  ma t r í cu la  deve rá  se r  i n fo rmado  no  ma te r ia l  de
d ivu lgação  dos  cu rsos .

Ar t .  56 .  A  execução  da  pa rce r ia  se rá  mon i to rada  pe lo
ges to r  da  pa rce r ia ,  nos  te rmos  dos  a r t s .  58  a  62  da  Le i
Federa l  n º  13 .019 ,  de  2014 .
§  3 º  Pa ra  poss ib i l i t a r  o  mon i to ramen to  e  a  ava l i ação ,  a
OSC parce i ra  deve rá  ap resen ta r  ao  ó rgão  ou  en t i dade
es tadua l  pa rce i ro :
I  -  pe r iod i camen te ,  re la tó r i o  de  mon i to ramen to ,  no  p razo
de  a té  qu inze  d ias  após  o  té rm ino  do  pe r íodo  a  se r
mon i to rado ,  i n fo rmando  o  andamento  da  execução  f í s i ca
do  ob je to ;
I I  -  anua lmen te ,  p res tação  de  con tas ,  no  caso  de
parce r ias  com v igênc ia  super io r  a  um ano ,  nos  te rmos
do  a r t .  74 .
§  4 º  A  pe r iod i c idade  de  que  t ra ta  o  i nc i so  I  do  §  3 º  se rá
es tabe lec ida  no  i ns t rumen to  e  se rá  no  mín imo
semes t ra l .



C A R T I L H A  D E  O R I E N T A Ç Õ E S  

9

r e u n i ã o  d e  a l i n h a m e n t o  c o m  a s  o s c ' s

Ass im que  o  Te rmo de  Fomen to  é  pub l i cado ,  o  ges to r  responsáve l
ou  uma equ ipe  técn ica  en t ra rá  em con ta to  com a  OSC para  agendar
uma reun ião  presenc ia l  ou  não ,  a  f im  de  exp lana r  sob re  o
mon i to ramen to  e  ava l i ação .  Nessa  p r ime i ra  reun ião  se rá  a l i nhado  o
p lano  de  t raba lho ,  o  p ro je to  e  os  p rocessos  de  mon i to ramen to
(qua is  fo rmu lá r ios  se rão  usados  e  como se rão  usados ,  po r
exemp lo ) .  Nes ta  reun ião  se rá  ap resen tada  a  Sedese  e  suas
po l í t i cas  púb l i cas ,  o  se to r  responsáve l  pe lo  mon i to ramen to  e
ava l i ação ,  o  ges to r  e  o  técn ico  (a )  de  acompanhamento ,  a lém das
segu in tes  o r ien tações :

 Padron ização  dos  fo rmu lá r ios  e /ou  documen tos  comproba tó r ios ;

Cronograma de  p lane jamen to ,  execução  e  conc lusão ;

Imp lemen tação  de  boas  p rá t i cas  e  a t i v i dades  t ransve rsa i s ;

Necess idade  ou  não  de  a jus tes  no  P lano  e /ou  do  P ro je to ;

Necess idade  ou  não  de  adequação  da  es t ru tu ra  f í s i ca  e /ou  da

equ ipe  técn ica  da  OSC;

Mob i l i zação  e  d i vu lgação ;

De f in i ção  do  f l uxo  de  env io  dos  documen tos  comproba tó r ios ;

Ações  pedagóg icas  t ransve rsa i s  e  boas  p rá t i cas ;

Dema is  esc la rec imen tos  que  se  f i ze rem necessá r ios .

a ç õ e s  p e d a g ó g i c a s  t r a n s v e r s a i s  e
b o a s  p r á t i c a s

As  OCS’s  podem inco rpo ra r  em seus  p lanos  pedagóg icos  t emát icas
t ransversa is ,  t a i s  como:  é t i ca ,  i n teg ração ,  saúde ,  me io  amb ien te ,
mercado  de  t raba lho ,  t ecno log ia  de  educação  e  e tc .  A lém de  adotar
boas  prá t icas  que  fo r ta lecem o  p rocesso  de  ap rend izagem e  o
v íncu lo  en t re  a  OSC e  seus  bene f i c iá r i os .  As  van tagens  são
inúmeras ,  t a i s  como,  a  qua l i f i cação  do  p rocesso  ens ino -
ap rend izagem,  conhec imen to  das  tendênc ias  e  opo r tun idades  do
mercado  de  t raba lho ,  redução  da  taxa  de  evasão ,  desenvo lv imen to
de  compe tênc ias  bás i cas  e  essenc ia i s ,  amp l iação  do  po tenc ia l  de
empregab i l i dade  e tc .  Seguem a lgumas  d i cas :
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Ét ica :  ações  que  a judam o  a luno  a  se  co loca r  no  l uga r  do

ou t ro  são  essenc ia i s  pa ra  t raba lha r  com os  temas  que

eng lobam a  á rea  de  é t i ca ,  como respe i to  mú tuo ,  j us t i ça ,

d iá logo  e  so l i da r iedade ;

In tegração:  compar t i l ha r  recu rsos ,  espaços  e  fe r ramen tas

no  amb ien te  de  ap rend izado ,  t raba lhos  em g rupos

ex t racu r r i cu la res  são  me ios  s imp les  de  desenvo lve r  a

hab i l i dade  de  t raba lho  em equ ipe ;

Saúde:  po r  me io  de  a t i v idades  in te rd i sc ip l i na res  é  poss íve l

t raba lha r  a  impor tânc ia  da  saúde ,  qua l i dade  de  v ida  e  bem-

es ta r ,  a judando  os  es tudan tes  a  i n te rna l i za rem háb i tos  de

v ida  saudáve is .

Meio  Ambiente :  ens ina r  sob re  a  soc iedade  de  consumo e  a

necess idade  de  um desenvo lv imen to  sus ten táve l .

Consc ien t i zação  amb ien ta l  no  t raba lho  e  no  amb ien te

fami l i a r ;

Mercado de  t raba lho:  suas  tendênc ias  e  i novações ,  pe r f i l

do  p ro f i ss iona l  a tua l  e  do  amanhã ,  a  impor tânc ia  da

qua l i f i cação  p ro f i ss iona l  con t ínua  e  da  e levação  da

esco la r idade ;

Tecnolog ia  de  educação:  os  recu rsos  tecno lóg icos ,  t a i s

como:  ap l i ca t i vos ,  rede  soc ia l ,  v i deocon fe rênc ia  e  g rupos

de  Wha tsApp  podem aux i l i a r  no  t raba lho  dessas  temát i cas

t ransve rsa i s ,  a lém de  p romover  a  i n te ração  en t re  a lunos  e

educadores ,  f o r ta lece r  o  v íncu lo  en t re  i ns t i t u i ção  e  o

púb l i co  bene f i c iado ,  ab r i r  opo r tun idades  de  amp l iação  do

conhec imen to  e  da  hab i l i dade .

1 0

A Ç Õ E S  P E D A G Ó G I C A S  D E  T E M Á T I C A S  T R A N S V E R S A I S :1 .
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A c r iação  de  fó runs  on- l ine ,  po r  exemp lo ,  é  uma fo rma  de

deba te r  com os  a lunos  os  temas  t ransve rsa i s  t ra tados  em

sa la  de  au la .  Esse  recu rso  tecno lóg ico  a juda  a  es t imu la r  a

t roca  de  i n fo rmações ,  pe rm i te  a  i n te ração  en t re  os

envo lv idos  e  fo rnece  um aprend izado  ma is  s ign i f i ca t i vo .

Vis i tas  educac iona is  às  empresas  co r responden tes  aos

cu rsos ,  a  OSC poderá  a r t i cu la r  com empresá r ios  e  ou t ros

parce i ros .

Busca r  pa les t rantes  vo luntár ios  que  t raba lhem temát i cas

do  mundo  do  t raba lho ,  p r i nc ipa lmen te  do  se to r  p rodu t i vo

para  o  qua l  oco r re  a  qua l i f i cação  e  de  ques tões  ta i s  como:

hab i l i dades  soc ioemoc iona is  ve rsus  hab i l i dades  técn icas ;

p ro je to  de  v ida ;  mo t i vação  e  e tc .

P romover  or ientação  pro f iss iona l  e /ou  vocac iona l  a  f im

de  descobr i r  as  hab i l i dades  i na tas  do  a luno ,  f omen ta r  o

au toconhec imen to ,  i ncen t i va r  a t i t udes  e  va lo res

impor tan tes  no  mercado  de  t raba lho ,  t re ina r  o

compor tamen to  numa en t rev i s ta ,  ens ina r  a  p reencher  um

cur r í cu lo  co r re tamen te  e tc .

1 1
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O R I E N T A Ç Õ E S  P A R A  O  P E R Í O D O  D E
E X E C U Ç Ã O  D O S  C U R S O S :

A P R E S E N T A Ç Ã O  E  P R E E N C H I M E N T O
D O S  F O R M U L Á R I O S  P A D R Õ E S

O c ronograma deve  se r  p reench ido  pe la  OSC ass im que  t i ve r  uma
prog ramação  dos  cu rsos .

P reencher  todos  os  campos /dados :

a .  Código  da  Turma:  u t i l i za r  números  pa ra  cod i f i ca r  as  tu rmas  -
suges tão  01 ,  pa ra  p r ime i ra ,  02  pa ra  segunda ;  
b.  Turno:  manhã ,  ta rde  ou  no i te ;  
c .  Horár io  de  Rea l i zação:  Ex . :  8h  às  11h ;
d.  Carga  Horár ia :  é  a  ca rga  ho rá r ia  do  cu rso ,  exemp lo :  o  cu rso
te rá  uma ca rga  ho rá r ia  de  80  ho ras  au las  ou  120  ho ras ;
e .  Quant idade  de  D ias  do  Curso:  a  ca rga  ho rá r ia  de  80hs  ou
120hs  se rão  d i v id idas  em 40  ou  60  d ias ;
f .  D ias  da  Semana:  Ex . :  as  au las  se rão  de  segunda  a  sex ta - fe i ra ,
ou  só  na  te rça ,  qu in ta  e  sábado ;

1 2

C R O N O G R A M A  D O S  C U R S O S :
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g.  Número  de  Educandos  Inscr i tos :  quan tas  i nsc r i ções  fo ram
fe i tas ;  
h.  Número  de  Mat r icu lados:  quan tas  vagas  tem o  cu rso ,  ass im,
sabe-se  se  pode  en t ra r  a lgum a luno ;
i .  Per íodo  de  Rea l i zação:  I n í c io  - - - - / - - - - / 2020  F im - - - - / - - - - / 2020  -
o  d ia  que  se  i n i c ia  o  cu rso  e  o  d ia  que  va i  t e rm ina r ;  
j .  Munic íp io :  nome da  c idade ;
k .  Loca l /Endereço  Comple to :  Rua ,  Número ,  Ba i r ro ,  C idade ;
l .  Conta to  Loca l  (Responsáve l ) :  nome do  ins t ru to r  (a )  ou
coordenador  (a )  do  cu rso ;  
m.  Te le fones:  número  do  ce lu la r ;  
n.  Observação:  o  que  achar  necessá r io  se r  co locado ,  exemp lo
va i  t e r  um fe r i ado  du ran te  o  pe r íodo  das  au las  ou  t roca  de
ins t ru to r  ou  mesmo de  endereço  do  cu rso .

1 3

O Cronograma dos  Cursos  é  impor tan te  pa ra  saber  toda

prog ramação  do  P lano  de  T raba lho .  Bem como,  quando  se rão

in i c iadas  as  ações  e  quando  i rão  te rm ina r ;  o  número  de

bene f i c iados  e  o  l oca l  das  ações ,  pa ra  caso  se ja  p rec i so  faze r

uma superv i são  in  l oco ,  t êm-se  o  endereço  e  o  ho rá r io  de

execução  dos  cu rsos  o fe r tados .

f i c h a  d e  i n s c r i ç ã o :

So l i c i t amos  que  todos  os  dados  se jam p reench idos  com le t ra

leg íve l .  P r inc ipa lmen te ,  nome comp le to ;  da ta  de  nasc imen to

( tendo  mu i ta  a tenção  com a  i dade  mín ima  pa ra  faze r  os  cu rsos  de

capac i tação ,  po i s  j á  t i vemos  caso  de  c r i anças  i nsc r i t as ) ;  CPF

(caso  o  a luno  não  tenha  o  documen to ,  a  OSC deve  o r ien ta r  o

púb l i co  sob re  a  impor tânc ia  de  tê - l o ) ;  número  de  te le fone  e  e -ma i l

( caso  o  a luno  não  tenha ,  a  OSC também deverá  i ns t ru í - l o  e  da r

supor te  pa ra  o  a luno  faze r  seu  endereço  e le t rôn i co )  e  ass ina tu ra

(de  fundamenta l  impor tânc ia  pa ra  comprova r  j un to  a  L i s ta  de

Presença  que  o  a luno  es tá  p resen te  nas  au las ) .

O  Cronograma dos  Cursos  deve rá  se r  encaminhado  jun to  com as

F ichas  de  Insc r i ção  e  de  Ma t r í cu la  pa ra  aná l i se  e  po r  me io  de le

se rá  i n i c iado  o  mon i to ramen to  dos  cu rsos .
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Como na  F i cha  de  Insc r i ção ,  so l i c i t amos  que  todos  os  dados

se jam p reench idos  com le t ra  l eg íve l .  P r inc ipa lmen te ,  nome

comp le to ;  da ta  de  nasc imen to  ( tendo  mu i ta  a tenção  com a  i dade

mín ima  pa ra  faze r  os  cu rsos  de  capac i tação ,  po i s  j á  t i vemos  caso

de  c r i anças  i nsc r i t as ) ;  CPF (caso  o  a luno  não  tenha  o  documen to ,

a  OSC deve  o r ien ta r  o  púb l i co  sob re  a  impor tânc ia  de  tê - l o ) ;

número  de  te le fone  e  e -ma i l  ( caso  o  a luno  não  tenha ,  a  OSC

também deverá  i ns t ru í - l o  e  da r  supor te  pa ra  o  a luno  faze r  seu

endereço  e le t rôn i co )  e  ass ina tu ra  (de  fundamenta l  impor tânc ia

pa ra  comprova r  j un to  a  L i s ta  de  P resença  que  o  a luno  es tá

p resen te  nas  au las ) .

1 5
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A L is ta  de  P resença  é  u t i l i zada ,  med ian te  o  Te rmo de  Fomen to ,

caso  a  OSC não  o fe reça  a l imen tação  e  nem t ranspor te  pa ra  os

educandos .  En t re tan to ,  caso  a  OSC fo rneça  os  subs íd ios  po r

con ta  p róp r ia  –  não  cons tando  no  Te rmo de  Fomen to ,  não  há

necess idade  de  ta i s  i n fo rmações  cons ta rem/se rem comprovadas

na  L i s ta  de  P resença .  Sendo  ass im,  a  o r i en tação  pa ra  o

p reench imen to  da  l i s ta  é :  Da ta :  d ia /mês /ano ;  Nome da  OSC

(Execu to ra ) ;  Cód igo  da  Tu rma (o  mesmo número  que  es tá  no

Cronograma dos  Cursos ) ;  Nome do  cu rso ,  mun íc ip io ,  ho rá r io  de

rea l i zação  ( l embrando  também que  esses  dados  devem se r  i gua is

aos  que  cons tam no  Cronograma dos  Cursos ) .  

1 8
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Atenção:  As  po rções  a l imen ta res  que  são

o fe rec idas  pe la  OSC co r respondem ao  que  fo i

de f i n ido  e  aco rdado  no  P lano  de  T raba lho .

A  L i s ta  de  P resença  com Aux í l i o  Lanche  se rá  u t i l i zada ,  med ian te

c láusu la  no  Convên io /Te rmo de  Fomen to ,  em que  a  OSC se

comprometeu  a  fo rnece r  a l imen tação  aos  a lunos .  Sendo  ass im,  o

p reench imen to  da  l i s ta  segue  as  o r ien tações  da  “L i s ta  de

Presença” ,  em que  se rá  marcado  pe lo  p róp r io  a luno  que  houve  o

fo rnec imen to  de  l anche  pe la  OSC.

1 9
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A L is ta  de  P resença  com Aux í l i o  T ranspor te  se rá  u t i l i zada ,

med ian te  c láusu la  no  Convên io /  Te rmo de  Fomen to ,  em que  a

OSC se  comprometeu  a  fo rnece r  t ranspor te  aos  a lunos .  Sendo

ass im,  o  p reench imen to  da  l i s ta  segue  as  o r ien tações  da  “L i s ta  de

Presença” ,  em que  se rá  marcado  pe lo  p róp r io  a luno  que  houve  o

o fe rec imen to  de  t ranspor te  po r  me io  da  OSC.

2 0

l i s t a  d e  p r e s e n ç a  c o m  a u x í l i o  t r a n s p o r t e :

Para  qua lquer  uma das  moda l i dades  de  L i s ta  de  P resença  a  se r  u t i l i zada

pe la  OSC,  os  nomes  dos  a lunos  devem se r  d ig i t ados  em o rdem a l fabé t i ca ,

os  a lunos  deve rão  ass iná - la  d ia r i amen te ,  bem como,  deve rá  cons ta r  a

ass ina tu ra  do  i ns t ru to r  (a )  do  cu rso .

Com essas  l i s tas  ob têm-se  in fo rmações  sob re  o  número  de  evasões ,  se  a  

 ca rga  ho rá r ia  es tá  sendo  cumpr ida  con fo rme  o  Cronograma dos  Cursos ,

bem como,  a  med ição  da  taxa  de  adesão ,  a  reação  dos  pa r t i c i pan tes ,  a

ava l i ação  méd ia  do  ap rend izado ,  o  ap rove i tamen to  i nd i v idua l ,  a  taxa  de

t re inamen to  v ia  mu l t i p l i cadores  i n te rnos ,  a  méd ia  de  t re inamen to  po r

pessoa  e  va lo r  t o ta l  i nves t i do .

A  L i s ta  de  P resença  é  o  documen to  comproba tó r io  p r i nc ipa l  pa ra  apuração

da  f requênc ia  e  documen ta l  pa ra  fu tu ra  aud i to r i a  do  Es tado .

i m p o r t a n t e :
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A L is ta  de  En t rega  de  K i t  A luno  se rá  p reench ida  pe la  OSC no

pr ime i ro  d ia  de  au la  dos  a lunos ,  é  a  en t rega  do  K i t  A luno ,  ou

se ja ,  do  ma te r ia l  d idá t i co ,  un i fo rmes  e  EPI ’ s .

A  o r ien tação  pa ra  o  p reench imen to  da  L i s ta  de  En t rega  K i t  A luno :

Data :  d ia /mês /ano ;  Nome da  OSC  (Execu to ra ) ;  Código  da  Turma
e  Horár io  de  Rea l i zação  como cons tam no  Cronograma dos

Cursos ;  Nome do  Curso  e  Muníc ip io .  

Os  nomes  dos  a lunos  deve rão  se r  d ig i t ados  em o rdem a l fabé t i ca ,

e  deve rá  se r  o r i en tado  pa ra  que  os  a lunos  ass inem

ind iv idua lmen te ,  no  momento  da  en t rega  do  ma te r ia l  d idá t i co .  A

L is ta  também deverá  cons ta r  a  ass ina tu ra  do  responsáve l  pe la

en t rega .

 2 1
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A L is ta  de  En t rega  de  Cer t i f i cados  se rá  p reench ida  ao  té rm ino  do

cu rso ,  du ran te  a  en t rega  dos  ce r t i f i cados ,  aos  a lunos  que

f requen ta ram no  mín imo  75% da  ca rga  ho rá r ia  do  cu rso .   A

o r ien tação  pa ra  o  p reench imen to  des ta  L i s ta :  Data :  d ia /mês /ano

(que  fo i  en t regue  o  ce r t i f i cado ) ;  Nome da  OSC  (Execu to ra ) ;

Código  da  Turma ,  Nome do  Curso  e  Munic íp io ,  con fo rme  cons ta

no  Cronograma dos  Cursos .  

Os  nomes  dos  a lunos  deve rão  se r  d ig i t ados  em o rdem a l fabé t i ca .

Deverá  se r  o r i en tado  pa ra  que  as  ass ina tu ras  dos  a lunos  se jam

fe i tas  i nd i v idua lmen te ,  no  momento  da  en t rega  dos  ce r t i f i cados .  A

L is ta  também deverá  cons ta r  a  ass ina tu ra  do  i ns t ru to r  (a )  ou  do

coordenador  (a )  do  cu rso .  Po r  me io  dessa  l i s ta ,  dev idamen te

p reench ida  e  ass inada ,  a  D IMPEP te rá  o  con t ro le  dos  a lunos  que

receberam os  ce r t i f i cados  e  se  esses  rea lmen te  deve r iam recebê-

los .  A lém d i sso ,  caso  a lgum a luno  que  tenha  d i re i t o  a  receber  o

ce r t i f i cado ,  a inda  não  o  tenha  receb ido ,  poderemos  en t ra r  em

con ta to  pa ra  que  es te  o  receba .  Es te  é  o  documen to

comproba tó r io  f i na l í s t i co  e  de  suma impor tânc ia  pa ra  a luno  em

re lação  ao  mercado  de  t raba lho .

2 2

l i s t a  d e  e n t r e g a  d e  c e r t i f i c a d o s :
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Duran te  a  Reun ião  de  A l i nhamen to ,  o  ges to r  do  Convên io ,  bem

como as  técn icas  responsáve is  pe lo  acompanhamento ,  o r i en ta rão

as  OSC’s  a  respe i to  do  mode lo  do  Cer t i f i cado .  Em que  es tes  ao

se rem p roduz idos  pe las  p róp r ias  OSC’s ,  ao  i nse r i rem a  l ogomarca

do  Governo ,  es ta  deve rá  f i ca r  sempre  à  d i re i t a  da  l ogomarca  da

en t idade  e  ambas  devem es ta r  p roporc iona is  (mesmo tamanho) .

A lém d i sso ,  o  mode lo  do  ce r t i f i cado  deve  se r  env iado  pe la  OSC’s

ao  ges to r  do  Convên io  pa ra  que  es te  se ja  va l i dado  jun to  a

Assesso r ia  de  Comun icação .
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c e r t i f i c a d o :

Em uma da ta  p rev iamen te  aco rdada  ao  f i na l  de  cada  cu rso ,  se rá

rea l i zada  a  fo rma tu ra  dos  cu rs i s tas ,  em que  aque les  que

a lcançarem no  mín imo  de  75% de  ap rove i tamen to ,  receberão  o

ce r t i f i cado  de  conc lusão  do  cu rso  e  ass ina rão  a  l i s ta  de

con f i rmação  de  receb imen to .

Se  a  OSC op ta r  po r  faze r  uma ce r imôn ia  pa ra  en t rega  dos

ce r t i f i cados  é  necessá r io  o  env io  da  p rog ramação  e  os  conv i tes

com an tecedênc ia .  Impor tan te  não  esquecer  que  a  l i s ta  de

en t rega  do  Cer t i f i cado  deve rá  se r  ass inada  po r  cada  cu rs i s ta .

Gera lmen te ,  a  ce r imôn ia  é  fe i t a  no  p róp r io  l oca l  dos  cu rsos  ou  em

espaços  ced idos ,  como ig re jas  ou  aud i tó r i o  da  Câmara  Mun ic ipa l ,

con tando  com a  pa r t i c i pação  de  po l í t i cos ,  pa rce i ros ,  f unc ioná r ios

da  En t idade  e  fam i l i a res  dos  a lunos .  

c e r i m ô n i a  d e  f o r m a t u r a :
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A logomarca  do  Governo  deve rá  es ta r  em todo  o  ma te r ia l  de

d ivu lgação  das  OSC’s ,  como l i s tas ,  ca r tazes ,  pan f le tos ,  f i chas  de

insc r i ções  e  ce r t i f i cados .  

A  l ogomarca  se rá  encaminhada  pa ra  as  OSC’s ,  j un to  com as

dema is  fe r ramen tas  admin i s t ra t i vas ,  com as  dev idas  i ns t ruções  de

como es ta  deve rá  es ta r  p resen te  nos  ma te r ia i s ,  como tamanho ,

p roporção  e  l oca l .  E  deve  segu i r  as  segu in tes  o r ien tações :  a

logomarca  do  Governo  f i ca rá  sempre  à  d i re i t a  da  l ogomarca  da

en t idade  e  ambas  devem es ta r  p roporc iona is  (mesmo tamanho) .

Lembrando  que ,  t odo  o  ma te r ia l  que  fo r  usa r  a  l ogomarca  do

Governo ,  deve rá  te r  a  l ogomarca  a tua l i zada  e  a ten ta r  quan to  à

p roporc iona l i dade  ( tamanho) ,  ou  se ja ,  segu i r  as  o r i en tações .

Documentação  comproba tó r ia .  Todas  as  fo tos  env iadas  deve rão

ser  l eg íve i s ,  a lém de  cons ta r  da ta  e  l egenda  desc r i t i va  e /  ou

exp l i ca t i va ,  po rém suc in ta .
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m a t e r i a l  f o t o g r á f i c o :

l o g o m a r c a  d o  g o v e r n o :



C A R T I L H A  D E  O R I E N T A Ç Õ E S  

O R I E N T A Ç Õ E S  P A R A  O  P E R Í O D O
a p ó s  a  e x e c u ç ã o  d o s  c u r s o s

Rela tór io  descr i t ivo  de  a t iv idades:  deve  cons ta r  t odas  as
a t i v idades  rea l i zadas  pe la  OSC no  pe r íodo  de  mon i to ramen to /ou
ano  an te r io r ,  que  demons t re  e fe t i v i dade  em se rv i ços  p res tados  à
popu lação ,  acompanhado  de  fo tog ra f i as ,  e t c . ;
  
Rela tór io  fo tográ f ico  dos  bens  adqui r idos  ou  serv iços
prestados  com o  recurso  de  Parcer ia .  No caso  de  aqu is i ção  de
bens ,  f o tog ra fa r  os  bens  i nd i v idua lmen te  e  em con jun to .  Todas  as
fo tos  devem se r  acompanhadas  de  da tas  e  l egenda  exp l i ca t i va .
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a n e x o s  a  s e r e m  e n v i a d o s  p a r a  a  d i r e t o r i a  d e  i m p l e m e n t a ç ã o  e
m o n i t o r a m e n t o  d a  p o l í t i c a  d e  e d u c a ç ã o  p r o f i s s i o n a l  ( d i m p e p ) :

o r i e n t a ç õ e s  p a r a  a l t e r a ç õ e s  n o  p l a n o  d e  t r a b a l h o :

Não poderá  p re jud i ca r  a  con t inu idade  do  P ro je to .  

Não  poderá  p re jud i ca r  a  ap l i cação  dos  recu rsos ;

Os  recu rsos  poderão  se r  rep rog ramados ;

Os  cu rsos  poderão  se r  a l t e rados  após  aná l i se  e  au to r i zação  do  

A l te ração  no  P lano  de  T raba lho  só  poderá  se r  rea l i zada  com a
dev ida  j us t i f i ca t i va ,  sem desv io  de  f i na l i dade  do  ob je to  e
ap rec iada  po r  pa rece r  técn ico  favo ráve l  do  Ges to r ;

Ges to r  
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“A r t .  2 º  –  Para  os  e fe i tos  des te  dec re to ,  cons ide ra -se :  IX  –  Ges to r :
agen te  púb l i co  responsáve l  pe la  ges tão  de  pa rce r ia  ce leb rada  po r
me io  de  te rmo  de  co labo ração  ou  de  fomen to  ou  aco rdo  de
cooperação ,  des ignado  po r  a to  pub l i cado  em me io  o f i c i a l  de
comun icação ,  podendo  a  des ignação  oco r re r  no  ex t ra to  da  pa rce r ia ,
devendo  obse rva r  as  o r ien tações  do  admin i s t rado r  púb l i co  pa ra
cumpr imen to  das  ob r igações  p rev i s tas  no  a r t .  61  da  Le i  Federa l  n º
13 .019 ,  de  31  de  j u lho  de  2014” .

“A r t .  2 º  Para  os  f i ns  des ta  Le i ,  cons ide ra -se :  [ . . . ]  V I  -  Ges to r :  agen te
púb l i co  responsáve l  pe la  ges tão  de  pa rce r ia  ce leb rada  po r  me io  de
te rmo  de  co labo ração  ou  te rmo  de  fomen to ,  des ignado  po r  a to
pub l i cado  em me io  o f i c i a l  de  comun icação ,  com poderes  de  con t ro le  e
f i sca l i zação . ”

Ass im,  o  ges to r  é  o  agente  púb l ico  responsáve l  pe la  ges tão  da
parce r ia .  Pa ra  desempenhar  ta l  f unção  e le  deve ,  po r tan to ,  rea l i za r
ações  de  p lane jamen to ,  mon i to ramen to  e  ava l i ação ,  de  mane i ra  a
ga ran t i r  o  a l cance  dos  ob je t i vos  p ropos tos .

p a r c e r i a  p l a n e j a m e n t o  e x e c u ç ã o  p r e s t a ç ã o  d e
c o n t a s

g e s t o r  p l a n e j a r m o n i t o r a r a v a l i a r

Le i  Federa l  n º  13 .019 /2014
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c o m p e t ê n c i a  d o  g e s t o r  c o m  a s  o s c ' s :

Decre to  n º  47 .132 /2017
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A inse rção  do  ges to r  na  fase  de  p lane jamento  de  uma pa rce r ia  é
uma recomendação ,  tendo  em v i s ta  a  i n te rp re tação  de  que  o
p lane jamen to  é  essenc ia l  pa ra  o  mon i to ramen to  e  a  ava l i ação  de
um p ro je to .  Não  obs tan te ,  cabe  à  ava l i ação  do  Órgão  ou  En t idade
Es tadua l  Pa rce i ra  ace rca  da  v iab i l i dade  da  respec t i va
imp lemen tação .

Sendo  a  gestão  do  Termo de  Fomento /Colaboração /Acordo  de
cooperação  ce leb rado  sua  função  p r imord ia l ,  o  ges to r  é  o  p r i nc ipa l
responsáve l  po r  moni torar  o  andamento  da  sua  execução ,  com
v is tas  a  ga ran t i r  o  êx i to  da  pa rce r ia .  A  segu i r ,  ve remos  qua is  são
as  ações  de  mon i to ramen to  de te rm inadas  pe lo  MROSC.
Ponderando  essas  adve rs idades ,  o  MROSC un iu  i novação
tecno lóg ica ,  t ransparênc ia  e  pa r t i c i pação  soc ia l  como p i l a res
sus ten tadores  do  acompanhamento  das  pa rce r ias ,  de  modo  a
aux i l i a r  as  ações  a t r i bu ídas  ao  ges to r .

O  re la tór io  de  moni toramento  é  um documen to  p reench ido
per iod i camen te  pe la  OSC parce i ra ,  con temp lando  in fo rmações
re la t i vas  à  execução  f í s i ca  e  f i nance i ra  da  pa rce r ia .  A  pa r t i r  da
en t rega  do  re la tó r i o ,  o  ges to r  deve  reg i s t ra r  as  i n fo rmações
e lencadas  e  ana l i sa r  a  con fo rm idade  com o  p lane jamen to  pac tuado .
A  pe r iod i c idade  da  en t rega  do  re la tó r i o  de  mon i to ramen to  é
es tabe lec ida  du ran te  a  fase  de  ce leb ração  da  pa rce r ia .  Or ien tamos
a  en t rega  de  re la tó r i os  SEMESTRAIS ,  con fo rme  a  comp lex idade  do
ob je to  a  se r  execu tado .  
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E X E C U Ç Ã O :

O S C
P A R C E I R A

R E L A T Ó R I O  D E
M O N I T O R A M E N T O

G E S T O R  A N Á L I S E  D O  R E L A T Ó R I O
D E  M O N I T O R A M E N T O

G E S T O R R E G I S T R O  D A S  I N F O R M A Ç Õ E S ,
C O N T R O L E
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A ava l i ação  cons is te  na  rea l i zação  de  um ju lgamento  de  va lor  a
respe i to  da  execução  de  um p ro je to  ou  a t i v idade ,  com o  ob je t i vo  de
aux i l i a r  na  tomada  de  dec i são .
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A V A L I A Ç Ã O  P A R C I A L :

R O T I N A  D O  G E S T O R :

Como v i s to  an te r io rmen te ,  o  mon i to ramen to  nada  ma is  é  do  que  a
adoção  de  prá t icas  de  ro t ina ,  v i sando  o  con t ro le  da  execução  do
ob je to  da  pa rce r ia  a  pa r t i r  do  acompanhamento  das  a t i v idades
rea l i zadas  pe la  OSC parce i ra .  A  segu i r ,  ap resen ta remos  a lgumas
a l te rna t i vas  que  podem con t r i bu i r  pa ra  o  desempenho  dessa
a t r i bu i ção .

p e s q u i s a  d e  s a t i s f a ç ã o :

A pesqu isa  de  sa t i s fação  deve  se r  e labo rada  pe lo  OEEP sempre
que  poss íve l ,  p re fe renc ia lmen te  em marcos  execu to res  da  pa rce r ia .
E la  é  di rec ionada  à  soc iedade  c iv i l ,  p r i nc ipa lmen te  aos
bene f i c iá r i os  do  p ro je to .  É  de  fundamenta l  impor tânc ia  que  a
pesqu isa  se ja  amp lamen te  d i vu lgada ,  a  f im  de  ap r imora r  a
ava l i ação .  A  pesqu isa  de  sa t i s fação  deve  se r  rea l i zada  con fo rme
es t ru tu ra  o rgan izac iona l  i n te rna  do  OEEP.  Quando  es ta  não  fo r
rea l i zada  pe lo  ges to r  da  pa rce r ia ,  é  impor tan te  que  e le  receba  o
re la tó r i o  pa ra  te r  c iênc ia  do  g rau  de  sa t i s fação  dos  bene f i c iá r i os .  A
pesqu isa  de  sa t i s fação  é  impor tan te ,  po i s  po r  me io  de la  ob tem-se
in fo rmações  a  respe i to  da  i n f raes t ru tu ra  da  en t i dade ;  qua l i dade
das  ins ta lações  e  dos  recu rsos  e  equ ipamen tos  u t i l i zados  pe los
a lunos ;  e f i c i ênc ia  da  coo rdenação  do  cu rso ;  qua l i dade  do  ma te r ia l
d idá t i co  e  do  con teúdo  dos  cu rsos ;  ava l i ação  dos  i ns t ru to res  e
in fo rmações  a  respe i to  da  empregab i l i dade  e  ge ração  de  renda  dos
a lunos  após  a  conc lusão  do  cu rso .

p r e s t a ç ã o  d e  c o n t a s :

A e labo ração  do  pa rece r  técn ico  conc lus i vo  nada  ma is  é  do  que
uma s ín tese  de  toda  a  execução  da  pa rce r ia ,  con fo rme  a  ava l i ação
do  ges to r  ace rca  dos  resu l tados  a l cançados .  Po r  i sso ,  a
pa r t i c i pação  a t i va  do  ges to r  ao  l ongo  de  toda  a  pa rce r ia  fac i l i t a  os
t raba lhos  re la t i vos  à  e tapa  f i na l .
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RESOLUÇÃO SEDESE Nº  1 ,  DE 06  DE JANEIRO DE 2022 .

D ispõe  sob re  amos t ragem,  f l uxo  e  os  p roced imen tos  de
mon i to ramen to  e  p res tação  de  con tas  das  pa rce r ias  ce leb radas  no
âmb i to  da  Sec re ta r ia  de  Es tado  de  Desenvo lv imen to  Soc ia l ,  sob  a
ég ide  da  Le i  Federa l  n º  13 .019 /2014  e  do  Dec re to  Es tadua l  n º
47 .132 /2017 .
A  SECRETÁRIA  DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL ,  
no  uso  das  a t r i bu i ções  que  lhe  con fe re  o  a r t .  93 ,  §  1 º ,  da
Cons t i t u i ção  do  Es tado ,  cons ide rando  a  necess idade  de  f i xa r
no rmas  que  poss ib i l i t em o  regu la r  andamento  e  aná l i se  do
mon i to ramen to  e  das  p res tações  de  con tas  das  pa rce r ias
ce leb radas  nes ta  Sec re ta r ia  de  Es tado  de  Desenvo lv imen to  Soc ia l
-  SEDESE,
RESOLVE:
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L E G I S L A Ç Õ E S  P E R T I N E N T E S :

CAPITULO I  -  D ISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Ar t .  1 º .  O  mon i to ramen to  e  a  ava l i ação  das  pa rce r ias
ce leb radas  pe la  SEDESE com as  Organ izações  da
Soc iedade  C iv i l  (OSC’s )  segu i rão  as  reg ras  d i spos tas  nos
a r t i gos  56  a  61  do  Dec re to  Es tadua l  47 .132 /2017  e  os
p roced imen tos  es tabe lec idos  nessa  reso lução ,  sem o
pre ju ízo  de  ou t ros  d i spos i t i vos  superven ien tes .
 
A r t .  2 º .  As  p res tações  de  con tas  das  pa rce r ias  ce leb radas
pe la  SEDESE com as  Organ izações  da  Soc iedade  C iv i l  de
Minas  Gera i s  segu i rão  as  reg ras  d i spos tas  nos  a r t i gos  71
a  90  do  Dec re to  Es tadua l  47 .132 /2017  e  os  p roced imen tos
es tabe lec idos  nessa  reso lução ,  sem o  p re ju í zo  de  ou t ros
d ispos i t i vos  superven ien tes .  

A r t .  3 º .  Es ta  reso lução  se  ap l i ca  às  pa rce r ias  ce leb radas
pe la  SEDESE,  i nc lu indo  as  t rans fe rênc ias  vo lun tá r ias  com
recursos  dos  Fundos  Es tadua is ,  f i rmadas  sob  as  reg ras
do  Dec re to  Es tadua l  n º  47 .132 /2017 .

CAPITULO I I
DA DESIGNAÇÃO DOS GESTORES

Ar t .4 º .  Caberá  ao  rep resen tan te  da  á rea  técn ica
f i na l í s t i ca  re lac ionada  à  po l í t i ca  púb l i ca  a  que  se  re fe re  a
parce r ia ,  i den t i f i ca r  em suas  respec t i vas  un idades  o
se rv ido r  ou  empregado  púb l i co  que  i rá  exe rce r  a  função
de  ges to r  dos  te rmos  de  co labo ração  e  de  fomen to ,
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podendo  se r  des ignados  os  se rv ido res  das  d i re to r i as
reg iona is .
§  1 º  A  i nd i cação  de  se rv ido r  pa ra  a tua r  como ges to r
deve rá  obse rva r  o  i nc i so  I I I  do  a r t .  8 º  da  Le i  Federa l  n º
13 .019 ,  de  2014 ,  sendo  facu l tada  a  i nd i cação  de  ma is  de
um ges to r  po r  pa rce r ia ,  sendo  um t i t u la r  e  os  dema is
sup len tes .
§  2 º  Quando  o  ob je to  da  pa rce r ia  fo r  de  aqu is i ção  de
bens ,  se rão  des ignados  p re fe renc ia lmen te  os  se rv ido res
das  d i re to r i as  reg iona is .
§  3 º  A  des ignação  do  ges to r  oco r re rá  med ian te  a to
espec í f i co  ou  no  ex t ra to  da  respec t i va  pa rce r ia  pub l i cados
no  D iá r io  O f i c ia l  de  M inas  Gera i s .
§  4 º  Caberá  ao  se rv ido r  ou  empregado  púb l i co  i nd i cado
para  exe rce r  a  função  de  ges to r  do  te rmo  de  fomen to  ou
de  co labo ração  ass ina r  na  p la ta fo rma  S IGCON-Sa ída  o
Termo de  Des ignação  de  Ges to r ,  quando  so l i c i t ado  pe la
D i re to r i a  de  Convên ios  e  Parce r ias  –  DCP.
§  5 º  Duran te  qua lquer  pe r íodo  de  ausênc ia  de  se rv ido r
des ignado  fo rma lmen te  pa ra  a tua r  como ges to r  da
parce r ia ,  caberá  ao  rep resen tan te  da  á rea  técn ica
f i na l í s t i ca  re lac ionada  à  po l í t i ca  púb l i ca  a  que  se  re fe re  o
ob je to  da  pa rce r ia  o  acompanhamento  e  mon i to ramen to  do
te rmo  de  fomen to  ou  de  co labo ração .
§  6 º  O  d i spos to  no  pa rág ra fo  an te r io r  t ambém se  ap l i ca  às
parce r ias  venc idas  i nc lu indo  todo  o  pe r íodo  de  aná l i se  de
pres tação  de  con tas .

CAPÍTULO I I I

DO MONITORAMENTO DAS PARCERIAS

Ar t .5 º .  A  SEDESE p romoverá  o  mon i to ramen to  e  a
ava l i ação  po r  me io  da  aná l i se  de  pa rce r ias ,  po r
amos t ragem,  cons ide rando  o  pe rcen tua l  de  v in te  po r
cen to  de  pa rce r ias  v igen tes  que  tenham conc lu ído  o
per íodo  mín imo  pa ra  env io  de  re la tó r i o  de  mon i to ramen to ,
ca l cu lado  separadamente  po r  t i po  de  i ns t rumen to  j u r íd i co .
§  1 º  A  se leção  amos t ra l  se rá  rea l i zada  anua lmen te ,  pe la
Super in tendênc ia  de  P lane jamen to ,  Ges tão  e  F inanças ,  e
o  resu l tado  comun icado  no  p r ime i ro  mês  de  cada
exerc íc io  f i nance i ro .
§  2 º  A  se leção  de  amos t ra  das  pa rce r ias  pa ra
mon i to ramen to  e  ava l i ação  deve rão  p r io r i za r  os  segu in tes
c r i t é r i os :
I  –  Pa rce r ias  com v igênc ia  super io r  a  um ano ;
I I  –  Pa rce r ias  de  ca rá te r  con t inuado ;
I I I  –  Pa rce r ias  de  ma io r  va lo r .
§  3 º  O  mon i to ramen to  e  a  ava l i ação  po r  me io  da  aná l i se
de  pa rce r ias  também se rá  rea l i zada :
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I  –  quando  fo r  i den t i f i cado ,  pe lo  ges to r ,  a l t e ração  de
ob je to  e  i nd íc io  de  descumpr imen to  i n jus t i f i cado  do
a lcance  das  me tas  da  pa rce r ia ;
I I  –  quando  fo r  ace i ta  denúnc ia  de  i r regu la r idade  na
execução  pa rc ia l  do  ob je to ,  med ian te  j u í zo  de
admiss ib i l i dade  rea l i zado  pe lo  admin i s t rado r  púb l i co ;

A r t .6 º .  Compe te  à  D i re to r i a  de  Convên ios  e  Parce r ias  –
DCP so l i c i t a r  e  receber  os  Re la tó r ios  de  Mon i to ramen to
emi t i dos  pe las  OSC’s ,  
bem como p romover  a  dev ida  au tuação  p rocessua l  pa ra
pos te r io rmen te  remetê - los  ao  Ges to r  que  p rocederá  com
aná l i se  e  a  man i fes tação ,  den t ro  dos  p razos  l ega is ,  ou
quando  necessá r io .

Parág ra fo  Ún ico .  Os  Re la tó r ios  de  Mon i to ramen to
emi t i dos  pe las  OSC’s ,  even tua lmen te  receb idos  po r  ou t ros
se to res  des ta  SEDESE,  deve rão  se r  remet idos  pa ra  a
DCP.

Ar t .7 º .  O  ges to r  da  pa rce r ia  deve rá  ana l i sa r  o  Re la tó r io
de  Mon i to ra [1 ]men to  e labo rado  pe la  OSC e  deve rá
man i fes ta r - se  a t ravés  da  emissão  do  Re la tó r io  Técn ico  de
Mon i to ramen to  e  Ava l i ação  –  RTMA,  de  aco rdo  com o  a r t .
59 -A ,  do  Dec re to  47 .132 /2017 ,  quando :
I  –  a  pa rce r ia  fo r  se lec ionada  pe la  amos t ragem;
I I  –  fo r  i den t i f i cado ,  pe lo  ges to r ,  i nd íc io  de
descumpr imen to  i n jus t i f i cado  do  a l cance  das  me tas  da
parce r ia  e ;
I I I  –  fo r  ace i ta  denúnc ia  de  i r regu la r idade  na  execução
parc ia l  do  ob je to ,  med ian te  j u í zo  de  admiss ib i l i dade
rea l i zado  pe lo  admin i s t ra [1 ]do r  púb l i co .
§  1 º  O  Re la tó r io  Técn ico  de  Mon i to ramen to  e  Ava l i ação  –
RTMA se rá  emi t i do ,  em a té  30  d ias  a  con ta r  do
receb imen to  do  Re la tó r io  de  Mon i to ramen to ,  pe lo  ges to r
da  pa rce r ia  con fo rme  mode lo  padrão  Segov .
§  2 º  A  v i s i t a  técn ica  nas  h ipó teses  em que  es ta  fo r
essenc ia l  pa ra  ve r i f i cação  do  cumpr imen to  do  ob je to  da
parce r ia  e  do  a l cance  das  me tas ,  poderá  se r  rea l i zada
pe lo  ges to r  da  pa rce r ia ,  ou  po r  se rv ido r  i nd i cado  pe la  da
á rea  técn ica  f i na l í s t i ca  re lac ionada  à  po l í t i ca  púb l i ca  a
que  se  re fe re  à  pa rce r ia ,  sa l vo  quando  se  t ra ta r  de  ob ra ,
cu ja  v i s to r i a  se rá  rea l i zada  pe la  Coordenação  de  Obras
da  D i re to r i a  de  Convên ios  e  Parce r ias .
§  3 º  O  resu l tado  da  v i s i t a  i n  l oco ,  que  t ra ta  o  §  2 º ,  se rá
c i r cuns tanc iado  em re la tó r i o  de  v i s i t a  técn ica  a  se r
remet ido  ao  ges to r  so l i c i t an te ,  que  encaminhará  à  OSC
para  conhec imen to ,  esc la rec imen tos  e  p rov idênc ias
even tua is  cab íve i s ,  podendo  a  man i fes tação  do  pa rce i ro
ense ja r  a  rev i são  do  re la tó r i o .  
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Ar t .8 º .  O  Ges to r  encaminhará  o  RTMA para  a  D i re to r i a  de
Convên ios  e  Parce r ias  -  DCP que  da rá  os
encaminhamentos  necessá r ios .

A r t .9 º .  Compe te  à  Comissão  de  Mon i to ramen to  e
Ava l i ação  homo logar  o  RTMA no  p razo  de  a té  t r i n ta  d ias
de  seu  receb imen to ,  p ro r rogáve l ,  mo t i vadamen te ,  po r
igua l  pe r íodo .

Parág ra fo  ún i co .  A  des ignação  de  se rv ido res  pa ra  compor
a  Comissão  de  Mon i to ramen to  e  Ava l i ação  de  pa rce r ias
com OSC`s  no  âmb i to  da  SEDESE,  bem como ou t ras
p rov idênc ias  re la t i vas  à  a tuação  da  Comissão ,  se rão
apresen tadas  em normat i vo  p róp r io .

CAPITULO IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Ar t .10 .  Encer rada  a  v igênc ia  ou  a  execução  do  ob je to  da
parce r ia  e  cumpr idos  os  requ is i t os  de  mon i to ramen to  e
ava l i ação  da  pa rce r ia ,  a  D i re to r i a  de  Convên ios  e
Parce r ias  -  DCP in fo rmará  ao  pa rce i ro  o  f im  da  v igênc ia  e
o  p razo  pa ra  ap resen tação  dos  documen tos  re la t i vos  à
p res tação  de  con tas ,  con fo rme  p razos  l ega is ,  nos  te rmos
do  a r t .  75  do  Dec re to  Es tadua l  n º  47 .132 /2017 .
§  1 º  A  p res tação  de  con tas  anua l  ou  f i na l  de  te rmos  de
co laboração  ou  de  fomen to  deve rá  se r  compos ta  pe lo
Re la tó r io  de  Execução  do  Ob je to  –  REO,  nos  te rmos  do
ar t .  76  e  77  do  Dec re to  Es tadua l  47 .132 /2017  e  con fo rme
fo rmu lá r ios  pad rão  ins t i t u ídos  pe la  Sec re ta r ia  de  Es tado
de  Governo  –  SEGOV,  sem o  p re ju í zo  dos  fo rmu lá r ios
c r iados  pe la  SEDESE.
§  2 º .  Após  o  decu rso  do  p razo  p rev i s to  no  a r t .  75  do
Decre to  n º .47 .132 /2017  a  D i re to r i a  de  Convên ios  e
Parce r ias  -  DCP env ia rá  à  D i re to r i a  de  P res tação  de
Con tas  de  Convên ios  e  Parce r ias  -  DPCCP a
documentação  re la t i va  à  p res tação  de  con tas .
§  3 º .  Em caso  de  omissão  na  ap resen tação  da  p res tação
de  con tas ,  a  DPCCP no t i f i ca rá  a  OSC,  f i xando  o  p razo
máx imo  de  quaren ta  e  c inco  d ias ,  p ro r rogáve l  po r  i gua l
pe r íodo ,  nos  te rmos  do  a r t .  80  do  sup ramenc ionado
Decre to ,  pa ra  a  ap resen tação  da  p res tação  de  con tas ,  sob
pena  de  re je i ção  da  p res tação  de  con tas  e  i ns tau ração  de
Processo  Admin i s t ra t i vo  de  Cons t i t u i ção  de  Créd i to
Es tadua l  Não  T r ibu tá r io  deco r ren te  de  dano  ao  e rá r io
apurado  de  que  t ra ta  o  Dec re to  n º  46 .830 ,  de  14  de  
se tembro  de  2015 .  Nes te  caso ,  a  OSC deverá  ap resen ta r ,
con jun tamen te ,  o  Re la tó r io  de  Execução  do  Ob je to  -  REO
e o  Re la tó r io  de  Execução  F inance i ra  -  REF.
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Ar t .  11 .  Compete  à  DCP receber  e  au tua r ,  no  p rocesso
admin i s t ra t i vo  da  pa rce r ia ,  os  Re la tó r ios  de  Execução  do
Ob je to  –  REO,  emi t i dos  pe las  OSC’s  pa rce i ras ,  env iando-
os  pa ra  a  D i re to r i a  de  P res tação  de  Con tas  de  Convên ios
e  Parce r ias  –  DPCCP se  man i fes ta r ,  sob re  os  aspec tos
f i nance i ros .
§  1 º  Os  Re la tó r ios  de  Execução  do  Ob je to  –  REO
receb idos  po r  ou t ros  se to res  des ta  SEDESE se rão
remet idos  pa ra  a  D i re to r i a  de  Convên ios  e  Parce r ias  -
DCP,  que  p rov idenc ia rá  sua  dev ida  au tuação  e  remessa
ao  se to r  compe ten te  pa ra  aná l i se .
§  2 º  Quando  o  ob je to  da  pa rce r ia  se  t ra ta r  de  cons t rução
ou  re fo rma ,  ence r rada  a  v igênc ia ,  a  rea l i zação  da  ob ra
se rá  ve r i f i cada  pe la  Coordenação  de  Obras  da  D i re to r i a
de  Convên ios  e  Parce r ias ,  que  emi t i rá  seu  pa rece r
técn ico  e ,  en tão ,  env ia rá  os  au tos  do  p rocesso  ao  ges to r
da  pa rce r ia .

A r t .  12 .  Compete  à  DPCCP rea l i za r  a  aná l i se  sob re  os
aspec tos  da  execução  f i nance i ra  con t idas  no  Re la tó r io  de
Execução  de  Ob je to  -  REO,  de  que  t ra tam os  i nc i sos  IV ,  V
e  V I  do  a r t .  77  do  Dec re to  Es tadua l  47 .132 /2017 ,
man i fes tando-se  exp ressamen te ,  po r  me io  da  emissão  de
Parece r  Técn ico  F inance i ro  nos  te rmos  do  i nc i so  I I  do
a r t .81  Dec re to  Es tadua l  47 .132 /2017 ,  sob re :
a )  os  va lo res  e fe t i vamen te  t rans fe r idos  pe la
admin i s t ração  púb l i ca ;
b )  o  exame da  con fo rm idade  das  despesas  cons tan tes  na
re lação  de  pagamentos  com as  p rev i s tas  no  p lano  de
t raba lho ,  cons ide rando  a  aná l i se  da  execução  do  ob je to ;
c )  a  a fe r i ção  da  con fo rm idade  en t re  as  despesas
cons tan tes  na  re lação  de  pagamentos  e  os  déb i tos
e fe tuados  na  con ta  da  pa rce r ia  ve r i f i cado  no  ex t ra to ;  
d )  a  co r re ta  e  regu la r  ap l i cação  dos  recu rsos  da  pa rce r ia ,
com fundamento  em re la tó r i o  de  execução  f i nance i ra ,  nas
h ipó teses  p rev i s tas  no  i nc i so  I I  do  a r t .  76 ;  
e )  aná l i se  de  even tua is  aud i to r i as  rea l i zadas  pe los
con t ro les  i n te rno  e  ex te rno ,  no  âmb i to  da  f i sca l i zação
preven t i va ,  bem como de  suas  conc lusões  e  das  med idas
que  tomaram em decor rênc ia  dessas  aud i to r i as .  
§  1 º  Ve r i f i cadas  a  ausênc ia  de  documen tos  do  Re la tó r io
de  Execução  do  Ob je to  -  REO,  i r regu la r idades  fo rma is  no
p reench imen to  de  documen tos  e  fo rmu lá r ios  ou  cóp ias
i l eg íve i s  e  dan i f i cadas ,  bem como ind íc ios  de
i r regu la r idade  de  dano  ao  e rá r io ,  a  D i re to r i a  de  P res tação
de  Con tas  de  Convên ios  e  Parce r ias  -  DPCCP poderá
no t i f i ca r  a  OSC parce i ra  pa ra  co r reção ,  reenv io  de
documentos  e  saneamento  de  i r regu la r idades  f i nance i ras
apuradas .
§  2 º  Documentos  comp lemen ta res  receb idos  nessa  fase ,  
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em decor rênc ia  de  d i l i gênc ias  e  no t i f i cações  re la t i vas  à
p res tação  devem se r  au tuados  e  ana l i sados  pe la  D i re to r i a
de  Pres tação  de  Con tas  de  Convên ios  e  Parce r ias -
DPCCP.  
§  3 º  Nos  casos  em que  aná l i se  apon ta r  i nd íc ios  de  dano
ao  e rá r io  a  DPCCP poderá  no t i f i ca r  a  OSC para  que
apresen te ,  em a té  quaren ta  e  c inco  d ias ,  o  Re la tó r io  de
Execução  F inance i ra  –  REF se  não  ap resen tado
an te r io rmen te .  
§  4 º  Conc lu ída  a  aná l i se  sob re  os  aspec tos  f i nance i ros  do
REO e ,  quando  fo r  o  caso ,  do  REF,  a  DPCCP emi t i rá  o
seu  Parece r  Técn ico  F inance i ro  e  encaminhará  os  au tos
para  o  Ges to r  da  Parce r ia ,  pa ra  d i l i gênc ia  e  p rov idênc ias .  

A r t .14 º .  Compe te  ao  Ges to r  da  Parce r ia  emi t i r  Pa rece r
Técn ico  Conc lus i vo  da  p res tação  de  con tas ,  con fo rme
fo rmu lá r io  pad rão  ins t i t u ído  pe la  SEDESE,  que  deve rá
conso l i da r  os  dados  da  pa rce r ia  e  o  h i s tó r i co  da
pres tação  de  con tas ,  i nc lu indo  as  i r regu la r idades
even tua lmen te  apuradas  e ,  quando  fo r  o  caso ,  a  memór ia
de  cá l cu lo  do  va lo r  a  se r  devo lv ido  e  as  med idas
admin i s t ra t i vas  ado tadas ,  nos  te rmos  dos  A r t s .  82  e  84  do
Decre to  Es tadua l  n º  47 .132 /2017 .  
§  1 º  É  facu l tado  ao  ges to r  da  pa rce r ia  d i l i genc ia r  o
pa rce i ro  pa ra  conc lu i r  sua  aná l i se  sob re  os  aspec tos
técn icos  e  f i nance i ros  da  execução  da  pa rce r ia  e  emi t i r  o
Parece r  Técn ico  Conc lus i vo  da  p res tação  de  con tas .  
§  2 º  É  facu l tado  ao  ges to r  da  pa rce r ia  so l i c i t a r  o  apo io
técn ico ,  po r  me io  da  emissão  de  pa rece res ,  pa ra  conc lu i r
sua  aná l i se  sob re  os  aspec tos  técn icos  e  f i nance i ros  da
execução  da  pa rce r ia  e  emi t i r  o  pa rece r  de  que  t ra ta  o
capu t .  
§  3 º  É  facu l tado  ao  ges to r  da  pa rce r ia  emi t i r  pa rece r
técn ico  sob re  os  aspec tos  da  execução  f í s i ca  do  REO e
cumpr imen to  de  me tas  da  pa rce r ia ,  quando  o  mesmo já
t i ve r  f e i t o  i sso  na  emissão  do  RTMA.  
§  4 º  Documentos  comp lemen ta res  receb idos  nessa  fase ,
em decor rênc ia  de  d i l i gênc ias  e  no t i f i cações  deve rão  se r
au tuados  pe lo  demandan te .  
§  5 º  Na  h ipó tese  de  os  pa rece res  sob re  a  execução  f í s i ca ,
execução  f i nance i ra  e  ou  técn ico  conc lus i vo  da  p res tação
de  con tas  apon ta rem o  descumpr imen to  de  me tas  e
resu l tados  es tabe lec idos  no  p lano  de  t raba lho  ou  i nd íc ios
de  incon fo rm idades  na  ap l i cação  de  recu rsos ,  o  Ges to r
no t i f i ca rá  a  OSC parce i ra  pa ra  que  ap resen te ,  em a té
sessen ta  d ias ,  Re la tó r i o  de  Execução  F inance i ra  -  REF,
nos  te rmos  do  a r t .  81 -  A  do  Dec re to  Es tadua l  n º
47 .132 /2017 .

Ar t .15 º .  Compe te  à  D i re to r i a  de  P res tação  de  Con tas  de  .  
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Convên ios  e  Parce r ias  -  DPCCP a  aná l i se  do  Re la tó r io  de
Execução  F inance i ra  -  REF p rev i s to  no  a r t .  76 ,  I I ,  “ a ”  a
“d ”  do  Dec re to  Es tadua l  n º  47 .132 /2017 .
§1º  Conc lu ída  a  aná l i se  sob re  os  aspec tos  f i nance i ros  do
Re la tó r io  de  Execução  F inance i ra  -  REF,  a  DPCCP,  em
até  quaren ta  e  c inco  d ias ,  p ro r rogáve is ,  mo t i vadamen te ,
po r  i gua l  pe r íodo ,  em i t i rá  Parece r  F inance i ro  encaminhará
os  au tos  ao  Ges to r  da  Parce r ia  pa ra  d i l i gênc ias  e
p rov idênc ias .  
§2 º  A  SEDESE poderá ,  sempre  que  ju lga r  necessá r io ,
so l i c i t a r  a  ap resen tação  de  re la tó r i os  de  execução
f inance i ra  re la t i vos  à  p res tação  de  con tas  anua l  ou  f i na l .  

A r t . 16 º .  A  SEDESE p rocederá  a  aná l i se  de  Re la tó r io  de
Execução  F inance i ra  –  REF de  todas  as  pa rce r ias  que
t i ve rem apor te  de  recu rsos  po r  i n te rven ien tes ,  bem como,
po r  amos t ragem,  cons ide rando  o  pe rcen tua l  de  v in te  po r
cen to  de  pa rce r ias  que  te rão  conc lu ído  o  pe r íodo  de  env io
da  p res tação  de  con tas ,  ca l cu lado  separadamente  po r
t i pos  de  i ns t rumen to  e  de  p res tação  de  con tas ,  obse rvado
o  d i spos to  no  §  1 º -E  do  a r t .  59  e  nos  a r t s .  74  e  75 .  
§  1 º  A  se leção  amos t ra l  se rá  rea l i zada  anua lmen te ,  pe la
Super in tendênc ia  de  P lane jamen to ,  Ges tão  e  F inanças ,  e
o  resu l tado  comun icado  no  p r ime i ro  mês  de  cada
exerc íc io  f i nance i ro .  
§  2 º  A  se leção  de  amos t ra  das  pa rce r ias  pa ra  aná l i se  do
REF deverão  p r io r i za r  os  segu in tes  c r i t é r i os :  
I  –  Pa rce r ias  com v igênc ia  super io r  a  um ano ;  
I I  –  Pa rce r ias  de  ca rá te r  con t inuado ;  
I I I  –  Pa rce r ias  de  ma io r  va lo r .  

A r t .17 º .  Compe te  ao  Ges to r  da  pa rce r ia  e labo ra r  Pa rece r
Conc lus i vo  e  env ia r  os  au tos  do  p rocesso  pa ra  a
aprovação  da  p res tação  de  con tas  pe lo  o rdenador  de
despesa .  

A r t .18 º .  F i ca  de legada  ao  o rdenador  de  despesa  a
compe tênc ia  pa ra ,  com fundamento  no  pa rece r  técn ico
conc lus i vo  da  p res tação  de  con tas  exa rado  pe lo  ges to r ,
no  p razo  de  qu inze  d ias ,  dec id i r  sob re  a  ap rovação  da
pres tação  de  con tas ,  ap rovando-as ,  se  comprovada ,  de
fo rma  c la ra  e  ob je t i va ,  a  execução  da  pa rce r ia ,  nos
te rmos  do  a r t .  85  do  Dec re to  Es tadua l  n º  47 .132 /2017 ,  ou
encaminhar  os  au tos  pa ra  o  ges to r  so l i c i t a r  o  REF e  a
DPCCP ana l i sá - lo .  

A r t .19 º .  F ina l i zada  a  aná l i se  das  con tas ,  em caso  de  sua
aprovação ,  com[1 ]pe te  ao  Ordenador  de  Despesas
no t i f i ca r  a  OSC parce i ra ,  bem como,  au to r i za r  e  env ia r  os
au tos  pa ra  a  ba i xa  con táb i l  e  a rqu ivamen to .  

 



Ar t .20 º .  Em caso  de  rep rovação  da  p res tação  de  con tas ,  o
Ordenador  de  Despesas  deve rá  encaminhar  os  au tos  pa ra
a  D i re to r i a  de  P res tação  de  Con tas  de  Convên ios  e
Parce r ias  -  DPCCP para  a  adoção  das  med idas
admin i s t ra t i vas  cab íve i s  e  i ns tau ração  do  P rocesso
Admin i s t ra t i vo  de  Cons t i t u i ção  de  Créd i to  Es tadua l  Não
Tr ibu tá r io .  

Pa rág ra fo  ún i co  -  A  DPCCP deverá  no t i f i ca r  a  OSC para
que ,  no  p razo  de  t r i n ta  d ias ,  rea l i ze  o  ressa rc imen to ,  de
fo rma  in teg ra l  ou  pa rce lada ,  do  dano  ao  e rá r io  apu rado ,
sob  pena  de  reg i s t ro  de  i nad imp lênc ia  no  S IAF I -MG ou
s is tema que  v ie r  a  subs t i t u í - l o  e  i ns tau ração  da  tomada
de  con tas  espec ia l .  

A r t . 21 º .  Após  receb ida  a  no t i f i cação  p rev i s ta  no  §  ún i co
do  Ar t .  20 ,  a  OSC poderá  so l i c i t a r  o  ressa rc imen to  ao
erá r io  po r  me io  de  ações  compensa tó r ias  de  i n te resse
púb l i co ,  nos  te rmos  do  A r t .  85 -A  do  Dec re to  n º .
47 .132 /2017 .  

Pa rág ra fo  ún i co  –  Compete  exc lus i vamen te  ao  d i r i gen te
máx imo  do  ó rgão  au to r i za r  o  ressa rc imen to  de  que  t ra ta  o
capu t  que  se rá  regu lamen tado  em ins t rumen to  p róp r io ,
obse rvada  em sua  aná l i se  de  conven iênc ia  e  opo r tun idade
se  os  se rv i ços  são  essenc ia i s ,  as  ca rac te r í s t i cas  da
po l í t i ca  púb l i ca  se to r ia l ,  o  pe rcen tua l  do  dano  ao  e rá r io
apurado  em re lação  ao  va lo r  t o ta l  da  pa rce r ia  e  a
even tua l  re inc idênc ia  em i r regu la r idade  de  na tu reza
fo rma l ,  de  que  t ra tam os  §§  1 º  e  4 º  a  6 º  do  a r t .  85  do
Decre to  47 .132 /2017 ,  ou  da  qua l  resu l te  dano  ao  e rá r io .  

A r t .  22 º .  Os  p razos  dos  i ns t rumen tos  que  envo lvam a
descen t ra l i zação  de  recu rsos  fede ra i s  somen te  poderão
ser  p ro r rogados  desde  que  ga ran tam a  regu la r  p res tação
de  con tas  da  SEDESE à  Un ião .  

A r t .23 º .  F i ca  revogada  a  Reso lução  Sedese  n º  07 ,  de  04
de  março  de  2020 .  

A r t .24 º .  Es ta  Reso lução  en t ra  em v igo r  na  da ta  de  sua
pub l i cação .  

Be lo  Hor i zon te ,  06  de  j ane i ro  de  2022 .  
E l i zabe th  Jucá  e  Me l lo  Jacomet t i  Sec re tá r ia  de  Es tado  de

Desenvo lv imen to  Soc ia l
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CAPÍTULO I I
DA TRANSPARÊNCIA  E  DA PARTICIPAÇÃO
 
Ar t .  7 º  –  A  admin i s t ração  púb l i ca  do  Poder  Execu t i vo
es tadua l  deve rá  man te r ,  no  Por ta l  de  Convên ios  de  Sa ída
e  Parce r ias  –  www.s igconsa ida .mg .gov .b r  –  e  no  Por ta l  da
Transparênc ia  do  Es tado  de  M inas  Gera i s  –
www. t ransparenc ia .mg .gov .b r  – ,  a  re lação  dos  te rmos  de
co laboração  e  de  fomen to  ce leb rados  a  pa r t i r  da  en t rada
em v igo r  da  Le i  Federa l  n º  13 .019 ,  de  2014 ,  em o rdem
crono lóg ica  de  da ta  de  pub l i cação ,  man tendo-se  a
d ivu lgação  a té  cen to  e  o i ten ta  d ias  con tados  do
encer ramen to  da  v igênc ia  da  pa rce r ia .  (Capu t  com
redação  dada  pe lo  a r t .  2 º  do  Dec re to  n º  47 .202 ,  de
9 /6 /2017 . )
§  1 º  –  Da  re lação  de  que  t ra ta  o  capu t  deve rão  cons ta r  as
segu in tes  i n fo rmações :
I  –  ó rgão  ou  en t i dade  es tadua l  pa rce i ro ,  número  e  da ta  de
ass ina tu ra  e  de  pub l i cação  da  pa rce r ia ;
I I  –  razão  soc ia l  da  OSC parce i ra  e  respec t i vo  Cadas t ro
Nac iona l  de  Pessoa  Ju r íd i ca  –  CNPJ ;
I I I  –  número  do  p lano  de  t raba lho ,  t i po  de  a tend imen to  e
ob je to  da  pa rce r ia ;

DECRETO 47 .132 ,  DE 20  DE JANEIRO DE 2017 .

O Decre to  n º  47 .132  de  20 /01 /2017 ,  regu lamen ta  a  Le i  Federa l  n º
13 .019 ,  de  31  de  j u lho  de  2014 ,  que  es tabe lece  o  reg ime  ju r íd i co
das  pa rce r ias  en t re  a  admin i s t ração  púb l i ca  e  as  o rgan izações  da
soc iedade  c i v i l ,  em reg ime  de  mú tua  cooperação ,  pa ra  a
consecução  de  f i na l i dades  de  i n te resse  púb l i co  e  rec íp roco ,
med ian te  a  execução  de  a t i v idades  ou  de  p ro je tos  p rev iamen te
es tabe lec idos  em p lanos  de  t raba lho  i nse r idos  em te rmos  de
co laboração ,  em te rmos  de  fomen to  ou  em aco rdos  de  cooperação ;
de f i ne  d i re t r i zes  pa ra  a  po l í t i ca  de  fomen to ,  de  co labo ração  e  de
cooperação  com o rgan izações  da  soc iedade  c i v i l ;  e  a l t e ra  as  Le is
nos  8 .429 ,  de  2  de  j unho  de  1992 ,  e  9 .790 ,  de  23  de  março  de
1999 ,  e  dá  ou t ras  p rov idênc ias .  

Ap resen tamos  nes te  ma te r ia l  o  Cap í tu lo  I I  -  Da  T ransparênc ia  e  da
Par t i c i pação  -  do  Dec re to  47 .132 /2017 ,  em que  o  Governador  do
Es tado  de  M inas  Ger ias ,  no  uso  de  a t r i bu i ção  que  lhe  con fe re  o
inc i so  V I I  do  a r t .  90  da  Cons t i t u i ção  do  Es tado  e  tendo  em v i s ta  o
d i spos to  na  Le i  Federa l  n º  13 .019 ,  de  31  de  j u lho  de  2014 ,
dec re ta :
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IV  –  va lo r  t o ta l  p rev i s to  na  pa rce r ia  e  va lo res  l i be rados ,
quando  fo r  o  caso ;
V  –  da ta  de  i n í c io  e  té rm ino  da  pa rce r ia ,  i nc lu indo
even tua is  p ro r rogações ;
V I  –  s i t uação  da  p res tação  de  con tas  f i na l  da  pa rce r ia ,
i nc lu indo  a  da ta  p rev i s ta  pa ra  sua  ap resen tação ,  da ta  em
que  fo i  ap resen tada ,  p razo  pa ra  aná l i se  e  resu l tado
conc lus i vo ;
V I I  –  va lo r  t o ta l  da  remuneração  da  equ ipe  de  t raba lho ,  as
funções  que  seus  i n teg ran tes  desempenham e  a
remuneração  p rev i s ta  pa ra  o  exe rc íc io  e  os  enca rgos
soc ia i s  e  t raba lh i s tas  co r responden tes ,  quando  pagos  com
recursos  da  pa rce r ia ,  nos  te rmos  do  a r t .  33 ;
V I I I  –  re lação  das  OSCs  execu tan tes ,  quando  se  t ra ta r  de
a tuação  em rede .
§  2 º  –  A  Sec re ta r ia  de  Es tado  de  Governo  –  Segov  –  e  a
Con t ro lado r ia -Gera l  do  Es tado  –  CGE – ,  em a r t i cu lação
com os  ó rgãos  e  en t i dades  es tadua is ,  ado ta rão  med idas
necessá r ias  pa ra  a  e fe t i vação  das  ações  de  t ransparênc ia
a t i va  e  aumen to  do  con t ro le  soc ia l .
(Pa rág ra fo  renumerado  pe lo  a r t .  2 º  do  Dec re to  n º  47 .202 ,
de  9 /6 /2017 . )

L ink  pa ra  acessa r  o  Dec re to  47 .132 /2017  na  ín teg ra :
h t tps : / /www.a lmg .gov .b r / consu l te / l eg i s lacao /comp le ta /com
p le ta -nova -m in .h tm l? t i po=DEC&num=47132&ano=2017




